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1. Introdução 



A primeira proposta de Intervenção Urbana na região da Água Branca surgiu em 1995, 
com a Lei 11.774 de 18 de maio de 1995. Tratava-se de Operação Urbana. Após quase 
vinte anos, é aprovada na Câmara Municipal dos Vereadores e sancionada pelo prefeito 
Fernando Haddad, em 07 de novembro de 2013, a Lei nº 15.893/2013, um 
aperfeiçoamento da lei de 1995, cujo intuito foi adequar-se tanto à legislação federal 
(Estatuto da Cidade) quanto à legislação municipal (Plano Diretor Estratégico de 2014). 

O novo Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, aprovado pela Lei 16.050 
de 31 de julho de 2014, define a Macroárea de Estruturação Metropolitana (MEM), 
composta por três setores: Setor Orla Ferroviária e Fluvial, Setor Eixos de 
Desenvolvimento e Setor Central. Inserida no Arco Tietê, no setor da Orla Ferroviária e 
Fluvial da cidade, desenvolve-se a Operação Urbana Consorciada Água Branca (OUCAB). 
A partir do desenvolvimento de estudos para avaliação da capacidade de suporte da 
infraestrutura viária e para o incremento de equipamentos públicos e atendimento 

habitacional de interesse social, a Lei nº 15.893/2013 traz um plano urbanístico que 
contém melhorias nos sistemas de circulação e mobilidade, de áreas verdes, 
equipamentos e no adensamento populacional, complementando e estabelecendo 
novas diretrizes para a Operação Urbana, agora Consorciada. 

Mantidas importantes intervenções viárias e de drenagem que já figuravam na lei 
anterior, como o prolongamento da Avenida Auro Soares de Moura Andrade e as obras 
de drenagem das Bacias dos Córregos Água Preta e Sumaré na região da Pompéia, a 
Operação Urbana Consorciada Água Branca traz em seu texto legal inovações como a 
definição do perímetro expandido, amplia as intervenções de infraestrutura viária e 
drenagem, construção de equipamentos públicos de saúde, educação e cultura, além de 
definir e assegurar recursos exclusivos para provisão habitacional de interesse social, 
ampliando o atendimento em relação à lei antiga. Outras importantes inovações trazidas 
pela Lei nº 15.893/2013 dizem respeito à participação e ao controle social.  

A OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA ÁGUA BRANCA 

a área de 
abrangência da 

operação urbana é 
de 496 hectares na 
área de adesão e  
4,2 mil hectares 

incluindo o perímetro 
expandido 

http://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/principal-pde/
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/desenvolvimento_urbano/sp_urbanismo/operacoes_urbanas/agua_branca/index.php?p=184404


Contexto Histórico 



A Lei do Desfavelamento  
define as Operações 
Interligadas 
Lei 10.209/86 
 
 

Aprovação da 
Operação Urbana do 
Anhangabaú 
Lei 11.090/91 

Aprovação da 
Operação Urbana 
Água Branca  
Lei 11.794/95 

Aprovação do Plano 
Diretor da Cidade, que 
instituiu a Comissão 
Normativa de Legislação 
Urbanística (CNLU) com  
competência para 
άŀǇǊƻǾŀǊ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŘŜ 
Operação UrbanaέΦ 
Lei 10.676/88 

Aprovação da Lei 
Orgânica do 
Município, que 
prevê, no Art. 152, 
a Operação 
Urbana como um 
instrumento de 
intervenção 
pública na cidade.  

Aprovação da 
Operação 
Urbana 
Centro 
Lei 12.349/97 

1986 

1988 1992 1997 

  1991 

Aprovação da 
Operação Urbana 
Faria Lima 
Lei 11.732 

Instituição do 
Plano Diretor de 
Desenvolvimento 
Integrado ς PDDI 
Lei 7.688/71 

Primeira Lei de 
Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo - 
LPUOS do município 
de São Paulo 
Lei 7.805/72 

1971 

1972 

1995 

CONTEXTO HISTÓRICO | Linha do tempo das Operações Urbanas na Cidade de São Paulo 
 



Aprovação da Lei de 
Parcelamento, Uso e  
Ocupação do Solo  
(LPUOS) 
Lei 13.885/04 

Aprovação da 
Operação Urbana 
Consorciada Água 
Branca 
Lei 15.893/13 

O Plano Diretor 
Estratégico  aprovado 
pela Lei  13.430 trouxe 
significativas 
transformações no que 
diz respeito às 
Operações Urbanas, 
refere ao seu conceito, 
abrangência e à sua 
operacionalização 

Aprovação do Plano 
Diretor Estratégico ς 
PDE 
Lei 16.050/14 

2002 2011 2014 

2004 2013 

Aprovação da Lei 
de Parcelamento,  
Uso e  Ocupação 
do Solo (LPUOS) 
Lei 16.402/16 

2016 

Aprovação da 
Operação Urbana 
Consorciada Faria Lima  
Lei 13.769/04  

Operação Urbana 
Consorciada Rio Verde-
Jacu Lei 13.872/04 

Aprovação da 
Operação 
Urbana 
Consorciada 
Água Espraiada 
Lei 13.260/01 2001 

Aprovação do 
Estatuto da Cidade 
Lei Federal 
10.257/01  

Constituição do Grupo 
de Gestão da OUCAB 
Decreto 59.911/14 
 

Regulamentação da  Lei 
15.893/2013 ς OUCAB 
Decreto 55.392/14 

Revogação da 
Operação Urbana 
Consorciada Rio 
Verde-Jacu  
Lei 16.492/16 



Diretrizes e 
parâmetros urbanísticos 



LEI DA OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA ÁGUA BRANCA 

AUMENTO DE POTENCIAL 
CONSTRUTIVO ATÉ O LIMITE 

MÁXIMO 
C A=4,0 

CIRCULAÇÃO E 
MOBILIDADE 

SISTEMA DE 
DRENAGEM 

HABITAÇÃO DE 
INTERESSE SOCIAL 

CRIAÇÃO DE PARQUES 
LINEARES E CONSTRUÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS 
PÚBLICOS 

Modificações que podem ser solicitadas com pagamento em CEPAC: 

Objetivos e diretrizes expressos na Lei 15.893/2013  



LEI DA OUCAB | Estoque de área adicional de construção (ACA) disponibilizado 

Setor A 
145.000 m² 

TOTAL OFERTADO PELA  LEI 15.893/2013  =  1.850.000m² 

Setor E 
400.000 m² 

Setor B 
410.000 m² 

Setor C 
20.000 m² 

Setor D 
0 m² 

Setor  F   
330.000 m² 

Setor G 
225.000 m² 

Setor H 
250.000 m² 

Setor I 
70.000 m² 

Até a presente data não foram apresentadas 
solicitações de vinculação de CEPAC 



LEI DA OUCAB | Equivalência entre CEPAC e área adicional de construção (ACA) 

Setor A 
1 CEPAC para 

cada 1 m² 

Setor E 
1 CEPAC para 

cada 1 m² 

Setor B 
1 CEPAC para 

cada 1 m² 

Setor C 
1 CEPAC para 
cada 0,5 m² 

Setor D 
Não se aplica 

Setor  F   
1 CEPAC para 

cada 1 m² 

Setor G 
1 CEPAC para 

cada 1 m² 

Setor H 
1 CEPAC para 
cada 0,5 m² 

Setor I 
1 CEPAC para 
cada 0,2 m² 


